
 

 
 
 
  

 

 

 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 070/2025 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2025 

TIPO: MENOR PREÇO REGIME: ITEM 

CERTAME REALIZADO NO SÍTIO: www.portaldesertania.com.br 

ÓRGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA DO FUNDO GERAL 

 
EDITAL 

 

 
O Município de SERTÂNIA – PE, pessoa jurídica de direito público interno, estabelecida à Praça João Vale, nº. 20, 
Centro – Sertânia – PE, inscrita no CNPJ 11.358.116/0001-13, através do Fundo Geral, neste ato representada pelo 
Sr. João Arlindo de Souza Costa, Tesoureiro Municipal – Gestor do Fundo Geral, , torna público a instauração da 
licitação na modalidade PREGÃO, do tipo MENOR PREÇO, critério de julgamento POR ITEM, em sua forma Eletrônica, 
sob o regime de execução indireta, de acordo com a Lei Federal nº 14.133/21, de 01 de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as disposições fixadas neste Edital e anexos. 
 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA Site:www.portaldesertania.com.br 

INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS Dia 22/04/2025 às 08:00h 

LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS Dia 08/05/2025 às 08:00h 

ABERTURA DAS PROPOSTAS Dia 08/05/2025   às 09:00h 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA Dia 08/05/2025 às 09:00h 

REFERÊNCIA DE TEMPO HORÁRIO DE BRASÍLIA 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

LOCAL PARA RETIRADA DO EDITAL E SEUS ANEXOS: o edital completo está disponível para consulta e cópia na internet 
no endereço: www.portaldesertania.com.br 

 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e locais 
anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do(a) Agente de Contratação(a) em contrário. 
Havendo divergência entre as informações constantes do registro da licitação no  www.portaldesertania.com.br e as 
constantes deste Edital e de seus anexos, prevalecerão as últimas. 
 

1.1 Constitui objeto deste edital Aquisição. Objeto: Aquisição de Material de Expediente, Limpeza e Consumo 
destinados as Secretarias do Fundo Geral. 
 
1.2 O valor Global para a contratação objeto deste Edital é de:  

 Valor Global Fundo Geral R$ 554.822,95 (quinhentos e cinquenta e quatro mil 
oitocentos e vinte e dois reais e noventa e cinco centavos) 

 Valor Global Material de Expediente -  R$ 170.201,75 (cento e setenta e sete mil 
duzentos e um  reais e setenta e cinco centavos) 

 Valor Global Material de Limpeza e Consumo R$ R$ 384.621,20 (dezoito mil 
quinhentos e dezoito reais) 

 
1.3 A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que 
os compõem. 
 
1.4 São Anexos do Edital: 
1.4.1 Termo de Referência (Anexo I); 
1.4.2 Minuta do Contrato (Anexo II); 
1.4.3 “Modelo” da Declaração Conjunta (Anexo III); 

1.0 DO OBJETO, DO VALOR MÁXIMO ADMITIDO E DOS ANEXOS DO EDITAL 
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1.5 Os anexos constantes no subitem anterior são parte integrante e inseparável do presente Edital. 
 

2.1 Poderão participar deste Pregão, os interessados e as empresas do ramo pertinente ao seu 
objeto,legalmente constituídas e que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos e que estejam 
previamente credenciadas perante à "PORTAL DE COMPRAS www.portaldesertania.com.br 
2.1.1 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de chave de 
identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto plataforma eletrônica. 
2.1.2 O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração pela 
utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que poderá escolher entre os Planos 
de Adesão disponíveis no site detentor da plataforma eletrônica  www.portaldesertania.com.br. 
 
2.2 É vedada a participação de empresa: 
2.2.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.2.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.2.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
2.2.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.2.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.2.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
2.2.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.2.8 Agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.2.9 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
2.2.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.2.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 
Município de Sertania, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 
1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
2.3 O impedimento de que trata o item 2.2.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 
 
2.4 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 2.2.2 e 2.2.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão 
ou entidade. 
 
2.5 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
2.6 O disposto nos itens 2.2.2 e 2.2.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 
projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
2.7 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 

2.0 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 



 

 
 
 
  

 

 

 

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
2.8 A vedação de que trata o item 2.2.8 estende-se aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, conforme art. 
14 inciso IV da Lei 14.133/21. 
 
2.9 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, exclusivamente por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases. 
 

3.1 O licitante, caso não seja credenciado, deverá providenciar previamente, o seu credenciamento perante o  
www.portaldesertania.com.br, mediante atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível, para 
acesso ao sistema eletrônico, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e 
receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 
 
3.2 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da 
licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou seu 
representante legal, e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão 
eletrônico. 
 
3.4 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao suporte da plataforma 
eletrônica, para imediato bloqueio de acesso. 
 
3.5 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou doórgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido dascredenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.6 Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações e mensagens no sistema eletrônico, durantee após a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
3.7 Nos casos de dificuldades ou falhas no acesso ao sistema, desconexões, erros de autenticação ou bloqueio de 
acesso, não caberá ao órgão promotor da licitação a responsabilidade sobre a prestação de suporte ou por eventuais 
perdas decorrente da perda de negócios diante da impossibilidade de acesso. 
 
3.8 Havendo necessidade de contato com a BR CONECTADO para pagamento, liberação de acesso e suporte ao 
uso da plataforma, realizar contato via telefone: (081) 3877-1397 e / ou e-mails: comercial@brconectado.com.br; 
boletos@brconectado.com.br. 
 

4.1 Será concedido tratamento diferenciado para as empresas enquadradas como microempresas ou empresas de 
pequeno porte, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, Lei Complementar nº 123/2006 (alterada pela Lei 
Complementar nº. 147/2014), desde que a(s) referida(s) empresa(s) faça(m) a opção em local específico no 
sistema. 
4.1.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração para fins de 
habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados 
cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito 
de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 
4.1.2 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou 
ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitaráo licitante às sanções previstas neste 

3.0 DO CREDENCIAMENTO E DAS RESPONSABILIDADES DO USO DO SISTEMA ELETRÔNICO 

4.0 DO REGIME DIFERENCIADO PARA EMPRESAS EM REGIME ME OU EPP 



 

 
 
 
  

 

 

 

Edital, sem prejuízo as demais penalidades previstasem Lei. 
4.1.3 A obtenção do benefício disposta nos itens anteriores, fica limitada às microempresas e às empresas de 
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 
4.1.4 As disposições constantes nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, não são aplicadas: 
a) No caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor estimado 
for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de  pequeno porte; 
b) No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for superior à 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 
 
5.2 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação 
e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no item 9 deste Edital. 
 
5.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
5.3.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
5.3.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
5.3.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III 
e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
5.3.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
5.4 Caso permitido a participação, o licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
5.6 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
 
5.7 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3 ou 5.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
5.8 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
5.9 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.10 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 
lances. 

  5.0 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 



 

 
 
 
  

 

 

 

5.11 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
5.12 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
5.13 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
5.14 A partir da data e horário indicados no preâmbulo deste edital terá início o período de acolhimento das propostas 
iniciais, as quais deverão ser inseridas em local específico no Sistema Eletrônico. 
 
5.15 Para formulação das propostas iniciais deverá ser considerado os valores unitários, indicada no termo de 
referência pertinente. 
 
5.16 Serão desclassificadas as propostas que após decorrida a etapa de lances, mantenham valores superiores 
ao máximo admitido para o lote ou que não atenderem as exigências deste edital, inclusive do subitem anterior. 
 
5.17 Os licitantes deverão anexar propostas com a descrição do objeto ofertado, preço, no respectivo campo do 
sistema do  www.portaldesertania.com.br, em formato PDF, WORLD ou EXCEL, ou podendo ainda, digitar no campo 
de observações adicionais, até a data e hora marcadas para abertura da sessão, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas, sob pena 
de desclassificação. 
 
5.18 É vedada a identificação da licitante em qualquer parte do sistema www.portaldesertania.com.br, exceto na 
proposta em pdf anexada junto ao sistema  www.portaldesertania.com.br, até o final da sessão pública de lances, sob 
pena de desclassificação. 
 
5.19 O(a) Agente de Contratação(a) poderá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a 
avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia. 
 
5.20 Após a suspensão da sessão pública, o(a) Agente de Contratação(a) enviará, via chat, mensagens às 
licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances. 
 
5.21 O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. O Interessado será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 
e local indicado neste Edital. 
 
6.2 O(a) Agente de Contratação(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. 
 
6.3 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
6.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamentoem tempo 
real por todos os participantes. 
 
6.5 A aceitação inicial da proposta não impede que mediante análise posterior, seja aferida a sua compatibilidade 
com os termos deste instrumento convocatório e seus anexos, podendo ocasionar na sua desclassificação. 
 
6.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
 

6.0 DOS PROCEDIMENTOS E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 



 

 
 
 
  

 

 

 

6.7 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Agente de Contratação(a) e 
oslicitantes. 
 
6.8 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 
6.9 O lance deverá ser ofertado pelo valor por ITEM. 
 
6.10 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas neste Edital. 
6.11 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
 
6.12 Intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 
 
6.13 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
6.14 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 
 
6.15 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
 
6.16 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
 
6.17 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o(a) Agente de 
Contratação(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, 
em prol da consecução do melhor preço. 
 
6.18 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 
 
6.19 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
6.20 No caso de desconexão com o(a) Agente de Contratação(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
6.21 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Agente de Contratação(a) persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pelo(a) Agente de Contratação(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
 
6.22 O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, conforme definido neste Edital e 
seus anexos. 
6.23 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 
 
6.24 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Agente de Contratação(a) deverá promover 
negociação pelo sistema eletrônico com o licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 
6.25 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 



 

 
 
 
  

 

 

 

6.26 Após a negociação do preço, o(a) Agente de Contratação(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
6.27 Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresade pequeno porte que seja igual 
ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) 
minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, 
obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias 
e observado o valor máximo admitido para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 
b) Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma da 
condição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura se 
enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
c) A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo Sistema, 
decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006; 
 
6.28 Na hipótese de não contratação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, o procedimento 
licitatório prossegue com as demais licitantes. 
 
6.29 O(A) Agente de Contratação(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
 
6.30 É facultado ao(a) Agente de Contratação(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findar o prazo. 
 

7.1 O JULGAMENTO OBEDECERÁ AO CRITÉRIO DE MENOR PREÇO POR ITEM, SEGUNDO VALORES DE CADA ITEM 
NO ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
7.2 NA PROPOSTA ELABORADA deve estar incluso nos preços ofertados todos os tributos, mão de obra, taxas, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, e quaisquer outros custos e despesas que incidam sobre a compra 
do objeto. Não será permitido, portanto, que tais encargos sejam discriminados em separado. 
 
7.3 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, 
será iniciado o procedimento de habilitação. 
 
7.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o(a) Agente de Contratação(a) verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o 
item 4.0 deste edital. 
 
7.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a) Agente de 
Contratação(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
7.6 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
(a) contiver vícios insanáveis; 
(b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
(c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
(d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
(e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 
 
7.7 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 

  7.0 DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 



 

 
 
 
  

 

 

 

7.8 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 7.7, só será considerada após diligência do(a) Agente de 
Contratação(a), que comprove: 
(a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
(b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
7.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado no sistema, desde que não haja majoração do preço e que 
se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
 
7.10 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 
 
7.11 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
 
7.12 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
7.13 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á a Ata no sistema eletrônico. 
 

 
8.1 A proposta de preços da licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar (arrematante) deverá ser 
encaminhada no prazo de até 02 (duas) horas, redigida em papel timbrado da licitante, por meio mecânico ou 
informatizado, de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada na última folha e 
rubricada nas demais pelo seu titular ou representante legal, devidamente identificado, nela constando 
obrigatoriamente: 
8.1.1 Razão Social, CNPJ, Inscrição Estadual (se exigida para habilitação) endereço, CEP, E-mail, telefone e/ou fax; 
8.1.2 Prazo de entrega ou do início da prestação dos serviços (após o recebimento da ordem de serviço, quando 
for o caso); 
8.1.3 Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias; 
8.1.4 Descrição precisa do item e o prazo, inclusive a marca dos produtos ofertados, devendo 
obrigatoriamente atender as especificações neste edital e seus anexos; 
8.1.5 Conter a indicação do Banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento 
8.1.6 Ser apresentada com preços expressos em moeda corrente nacional (real), utilizando duas casas decimais 
após a vírgula, discriminados por Item, Lote e Global, em algarismo (unitário e total); 
8.1.7 Só será aceita a proposta cujo valor ofertado for igual ao arrematado ou inferior a este, sob penade 
desclassificação. 
 
8.2 O prazo estipulado no subitem 8.1 poderá ser prorrogado, a critério do(a) Agente de Contratação(a) da disputa, 
desde que apresentada motivação por parte da empresa arrematante. 
 
8.3 Após receber a proposta readequada, esta será prontamente analisada dentro do prazo estipulado pelo 
condutor do processo durante a sessão. Após a análise, a sessão será retomada para divulgação da empresa 
classificada, permitindo o envio dos documentos de habilitação dentro do prazo estipulado de até 2 horas após a 
solicitação. 
 
8.4 Quaisquer tributos, custos e/ou despesas diretas ou indiretas omitidas na proposta ou incorretamente 
cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitosde acréscimos, a esse ou qualquer 
outro título, devendo o(s) produto(s)/serviço(s) ser(em) fornecido(s) sem ônus adicionais. 
8.5 As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, 
sendo que a Prefeitura Municipal de Sertania não será, em nenhum momento, responsável por esses custos, 
independentemente do resultado do processo licitatório. 
 
8.6 Qualquer desconformidade dos valores das planilhas com a legislação tributária, com encargossociais ou 
outros, a licitante ficará sujeita a pena de desclassificação. 
 

8.0 DA PROPOSTA DE PREÇOS PÓS-FASE DE LANCES 



 

 
 
 
  

 

 

 

8.7 A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será 
desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital,assegurando-lhe o direito à ampla defesa. 
 
8.8 Se a proposta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o(a) Agente de 
Contratação(a) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
seleção da proposta que melhor atenda a este Edital. 
 
8.9 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor. 
 

9.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 
do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 
Lei nº 14.133, de 2021, no prazo de até 02 (duas) horas. A apresentação dos Documentos de Habilitação será 
exclusivamente por meio do sistema, (o não encaminhamento dos documentos de habilitação por meio do sistema 
acarretará na inabilitação da empresa). 
 
9.2 O (a) Agente de Contratação(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 
atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 
correlata e no item 5.3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 
 
9.3 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, mantido através do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 
 
9.4 Consulta de Pessoa Fisíca, mantido através do Tribunal de Contas da União 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:5868431818166::NO:3,4,6:: ); 
 
9.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
9.6 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação 
 
9.7 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sobpena de inabilitação. 
 
9.8 Somente haverá a necessidade de comprovação da apresentação dos documentos originais, quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 
9.9 Quanto a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio 
do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando 
exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 
9.9.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo 
de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10%, para o consórcio 
em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 
 
9.10 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 
 
9.11 Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 
lei e em outras normas específicas. 
 
9.12 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

9.0 DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
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ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 
9.13 Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação relativa a: 
9.13.1 Habilitação jurídica; 
9.13.2 Qualificação econômico-financeira; 
9.13.3 Regularidade fiscal; 
9.13.4 Regularidade trabalhista; 
9.13.5 Qualificação técnica. 
 
9.14 DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
9.14.1 Para Empresas Individuais: Declaração de constituição registrada na Junta Comercial acompanhada das 
respectivas alterações, quando houver; 
9.14.2 Para Sociedade Empresária: Ato constitutivo, ou contrato social em vigor, o qual deveráestar devidamente 
consolidado e acompanhado das posteriores alterações, se houver (Lei Federal nº 11.127, de 28 de junho de 2005); 
9.14.3 Para Sociedade por Ações (sociedade empresária do tipo S/A): Ato constitutivo e alterações 
subsequentes, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores, em exercício; 
9.14.4 Para Sociedade Civil (sociedades simples): Inscrição do ato constitutivo e alterações subsequentes, 
devidamente registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 
9.14.5 Para Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País: Decreto de autorização e ato de 
registro e autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
9.14.6 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
9.14.7 A documentação referente aos itens 9.14.1 a 9.14.6 devem vir obrigatoriamente acompanhada da 
cópia de qualquer documento oficial com foto do responsável legal da empresa. 
 
9.15 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
9.15.1 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentadas na forma da Lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo seratualizados, 
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação daproposta, tomando como base a 
variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DEPREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, 
publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou de outro indicador que o venha substituir; 
9.15.2 Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim 
apresentados: 
I. Na sociedade Anônima regida pela Lei nº 6.404/76: 
a) Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
b) Publicação do Diário Oficial ou em jornal de grande circulação; 
II. Na Sociedade Limitada (LTDA): 
a) Fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento EXTRAÍDOS do Livro Diário, devidamente 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; e 
b) Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
III. Nas sociedades sujeitas a Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006 – Novo Estatuto 
das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual: 
a) Fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento EXTRAÍDOS do Livro Diário, devidamente 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; e 
b) Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registradas ou autenticados na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
IV. Na sociedade criada no exercício em curso: 
a) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
9.15.3 Com base nos dados extraídos do Balanço Patrimonial será avaliada a capacidade financeira da empresa, 
devendo ser atendidos os seguintes índices: 
I. Índice de Liquidez Corrente 
ILC = Ativo Circulante ÷ Passivo Circulante ≥ 1,00 
II. Índice de Liquidez Geral 
ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo ÷ Passivo Circulante +Exigível a Longo Prazo ≥ 1,00 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 
 
 
  

 

 

 

III. Solvência Geral 
SG = Ativo Total ÷ Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo ≥ 1,00 
 
9.15.4 Para cumprimento do disposto no item anterior, o balanço deverá vir acompanhado de um demonstrativo 
de cálculos dos índices acima requeridos, bem como assinado e carimbado por contabilista devidamente 
habilitado perante o Conselho Regional de Contabilidade – CRC, sendo que o balanço esteja devidamente 
registrado na junta, caso o memorial não seja apresentado, o(a) Agente de Contratação(a) e equipe de apoio 
reservam-se o direito de efetuar os cálculos. 
9.15.5 Patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) em relação ao valor estimado dacontratação para o 
item, exigido somente no caso de a licitante apresentar resultado igual ou inferior a 01 (um) em qualquer dos 
índices acima exigidos, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta na 
forma da Lei. 
9.15.6 O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou por outro 
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
9.15.7 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
onde conste o prazo de validade e não havendo este, somente será aceita com data de emissão não superior a 90 
(noventa) dias ou equivalente; 
a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidorda sede da pessoa jurídica ou 
do Estado onde seja localizado, referente aos processos distribuídos pelo PJe (Processos Judiciais Eletrônicos) ou 
equivalente; 
 
9.16 REGULARIDADE FISCAL 
9.16.1 Prova de inscrição perante no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ). 
9.16.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
a) Se o ramo de atividade da empresa for comércio, deverá apresentar prova de inscrição estadual (CACEPE – 
Cadastro de Contribuinte do Estado onde a licitante esteja sediada, ou equivalente); 
b) Se o ramo de atividade da empresa for prestação de serviços, deverá apresentar prova de inscrição municipal 
(CIM, Alvará ou outro equivalente); 
c) Se o ramo de atividade da empresa envolver comércio e prestação de serviços deverá apresentar os 
documentos exigidos nos subitens a e b acima. 
9.16.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sededo licitante, 
ou outra equivalente, na forma da lei. 
9.16.4 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. (Redação dada pela Lei nº 
8.883, de 1994). 
9.16.5 Caso o Licitante seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
9.17 REGULARIDADE TRABALHISTA 
9.17.1 Prova de situação regular perante o Tribunal Superior do Trabalho (TST), através da apresentação de 
Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT) ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa (Lei 12.440/2011); 
9.17.2 Declaração que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição 
de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei nº. 9.854/99). 
 
9.18 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
9.18.1 As empresas licitantes deverão apresentar os seguintes documentos relativos à QUALIFICAÇÃO TECNICA: 
a) Atestado(s) e/ou Certidão(ões) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da 
empresa licitante, comprovando a aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatível em 
características, com o objeto da licitação; 
b)  Somente serão aceitos o(s) atestado(s) com as seguintes informações: em papel timbrado da pessoa 
jurídica de direito público ou privado, com indicação do CNPJ, razão social, e estar assinado pelo responsável 
que o expediu, bem como com a indicação do respectivo cargo ou função; 

b.1) O(A) Agente de Contratação(a) reserva-se ao direito de, por meio de diligência, solicitar da proponente 
os documentos fiscais comprobatórios do fornecimento ou prestação de serviços, fundamentada no Caput do 
Art. 64 da Lei 14133/21. 



 

 
 
 
  

 

 

 

9.19 DECLARAÇÕES 
9.19.1 Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei; 
9.19.2 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
9.19.3 Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas; 
9.19.4 Declaração de idoneidade; 
9.19.5 Declaração de enquadramento no regime de tributação de ME/EPP ou equiparadas; 
9.19.6 Declaração de responsabilidade de conhecimento dos requisitos do edital; 
9.19.7 Declaração de inexistência de vínculo empregatício de parentes; 
9.19.8 Declaração de elaboração independente de proposta; 
9.19.9 Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação; 
 
9.20 Todos os documentos apresentados pela licitante deverão estar com sua validade em vigor na data 
marcada para a sessão de abertura da licitação, devendo manter sua regularidade durante todo o período de 
vigência contratual. 
 
9.21 A verificação pela Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
9.22 A verificação ou a exigência dos documentos, somente será feita em relação ao licitante vencedor. 
 
9.23 Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento 
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
 
9.24 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente 
subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
 
9.25 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 
9.25.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
9.25.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
 
9.26 Na análise dos documentos de habilitação, a o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
9.27 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.1. 
 
9.28 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto. 
 
9.29 Todos os documentos apresentados, deverão corresponder unicamente à matriz ou filial da empresa que 
ora se habilita para este certame, implica dizer que, os documentos deverão ser em nome de uma única empresa 
(razão social) e com endereço único. 
 
9.30 Os documentos que não tiverem o prazo de validade fixado pelo respectivo órgão emissor, serão 
considerados válidos por 90 (noventa) dias, a contar da data de sua emissão. 
 
9.31 A falta de veracidade de qualquer das informações prestadas pela empresa licitante, implicará no 



 

 
 
 
  

 

 

 

indeferimento de sua habilitação, sem prejuízo as demais sanções e punições cabíveis. 
 
9.32 Não será concedida habilitação ao licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos 
para habilitação, ou apresentá-los em desacordo com as exigências do Edital. 
 
9.33 Toda documentação requerida neste edital, é considerada requisito indispensável e insubstituível para a 
habilitação do licitante, devendo então ser apresentada obrigatoriamente. 
 
9.34 Às licitantes enquadradas como na condição de Microempresa (ME), de Empresa de Pequeno Porte (EPP) 
Microempreendedor Individual (MEI) / demais, será concedido o tratamento diferenciado previsto na Lei 
Complementar 123/2006 (Arts. 42 a 45), Lei 14.133/21 (Art. 4) na forma abaixo: 

a) Havendo alguma restrição na comprovação da REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será assegurado o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor 
do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa. 
a.1) Mesmo que apresente alguma restrição em sua documentação de regularidade fiscal e trabalhista, a 
Microempresa (ME), de Empresa de Pequeno Porte (EPP) Microempreendedor Individual (MEI), deverá apresentar 
toda a documentaçãoexigida neste instrumento convocatório (Art. 43 da LC 123/2006). 
b) A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei 14.133 de 01 de abril de 2023, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, ou ainda revogar a licitação. 
c) A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 
 
9.35 Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação, a licitante será habilitada e declarada vencedora do 
certame. 
 

10.1 Adjudicação e Homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente. 
 
10.2 Após a adjudicação do objeto da licitação, e a vista do relatório de julgamento, a autoridade competente 
efetivará juízo de conveniência acerca do procedimento licitatório, podendo homologar o certame, ou se for o 
caso, mediante decisão fundamentada poderá revogar a licitação. 
 
10.3 As obrigações contratuais decorrentes deste Edital, constarão na minuta do contrato a ser firmadoentre o 
Município e o(s) Licitante(s) vencedor (es) (Anexo III). 
 

11.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
 
11.2 A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, sistema do 
www.portaldesertania.com.br através do campo impugnações. 
 
11.3 Decairá do direito de solicitar esclarecimentos ou providências e de impugnar o Edital, aquele que não o fizer 
até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão do Pregão, cabendo ao(a) Agente de Contratação(a) 
decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis antes da abertura do certame. 
11.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 
11.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de 
contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
11.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 

10 DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATO 

11 IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

    12 DOS RECURSOS 



 

 
 
 
  

 

 

 

12.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 
à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
12.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou da abertura do prazo para 
interposição no sistema. 
 
12.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 
do licitante: 
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
b) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze) minutos. 
 
12.4 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data da abertura para manifestação de 
recuso no sistema adotado; 
 
12.5 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 
para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
 
12.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
12.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
 
12.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
12.9 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
12.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
12.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

 
13.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
13.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 
13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 
não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou nãocomprovar a regularização fiscal e trabalhista, 
nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
 
13.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
13.3 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico do WWW.PORTALDESERTANIA.COM.BR – Portal de 
Compras, através de “chat”. 
 

14.1 Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para assinatura do 
contrato, dentro do prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 
 
14.2 A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido acarretará a aplicação das penalidades estabelecidas pela 

13 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

14 DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 



 

 
 
 
  

 

 

 

Administração Pública. 
 
14.3 No ato da contratação, a administração deverá verificar a REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA 
ATUALIZADA. 
 
14.4 Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, deixar de assinar o 
contrato, será designada nova sessão pela autoridade competente para o exame, pelo(a) Agente de 
Contratação(a), da oferta subsequente de menor preço e respectiva negociação com o seu autor. 
 
14.5 Na hipótese de retomada do procedimento, as demais licitantes classificadas serão convocadas para 
participar da nova sessão pública do pregão, com vistas a celebração da contratação. 
 
14.6 Na sessão o Agente de Contratação convocará as licitantes classificadas remanescentes, na ordem de 
classificação, promovendo a averiguação das condições de aceitabilidade de preços e de habilitação, procedendo-se 
conforme especificações deste edital, até o encontro de uma proposta e licitante que atendam a todas as 
exigências estabelecidas, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto da licitação. 
 
14.7 As empresas podem enviar os contratos assinados digitalmente via e-mail para o 
sertanialicitacoes2025@gmail.com no prazo estipulado, no sub item 14.1. 
 

15.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
 
15.2 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/a durante o certame; 
 
15.3 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) deixar de apresentar amostra; 
e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
 
15.4 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
15.5 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração; 
 
15.6 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação 
 
15.7 Fraudar a licitação 
 
15.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
 
15.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
15.10 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 
15.11 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
I. advertência; II.multa; 
III. impedimento de licitar e contratar e 

15 DAS PENALIDADES, SANÇÕES E ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 



 

 
 
 
  

 

 

 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
15.12 Na aplicação das sanções serão considerados: 
I.a natureza e a gravidade da infração cometida. 
II. as peculiaridades do caso concreto 
III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
15.13 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 
no prazo máximo de dez (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial, proporcional a infração, nos seguintes 
termos: 
a) Para as infrações previstas nos itens 16.2, 16.3 e 16.4, a multa será de 3% a 15% do valor do contrato 
licitado. 
b) Para as infrações previstas nos itens 16.6, 16.7, 16.8, 16.9 e 16.10, a multa será de 5% a 30% do valor do 
contrato licitado. 
 
15.14 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
15.15 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
 
15.16 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 16.2, 16.3 e 16.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
15.17 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.6, 16.7, 16.8, 16.9 e 16.10, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 16.2, 16.3 e 16.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 
 
15.18 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação. 
 
15.19 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 
ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
15.20 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
15.21 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
15.22 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 



 

 
 
 
  

 

 

 

15.23 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 
 

16.1 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o órgão promotor revogá-la, 
no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente comprovado ou anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para 
conhecimento dos participantes da licitação. 
 
16.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o(a) Agente de Contratação(a) e os licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
 
16.3 É facultado ao(a) Agente de Contratação(a) e a Prefeitura, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 
 
16.4 Fica assegurado à Prefeitura o direito de a qualquer tempo, motivadamente, anular a presente licitação ou 
revogar no todo ou em parte. 
 
16.5 As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
16.6 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a 
imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do 
contrato ou cancelamento do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis; 
 
16.7 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação. 
 
16.8 É vedada a cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto ora licitado, sem expressa anuência da 
CONTRATANTE. 
 
16.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e se incluirá o dia do 
vencimento. 
 
16.10 O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde 
que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 
 
16.11 Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não acarrete irregularidade no 
procedimento, em termos de processualização, bem como, não importem em vantagem a um ou mais licitantes 
em detrimento das demais. 
 
16.12 O(a) Agente de Contratação(a) ou a Autoridade Competente poderá, até a assinatura do contrato ou outro 
documento equivalente, inabilitar licitante, por despacho fundamentado, sem direito a indenização ou 
ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se vier a ter conhecimento de fato ou circunstância 
anterior ou posterior ao julgamento da licitação que desabone a habilitação jurídica, a qualificação técnica, 
econômico-financeira e a regularidade fiscal da Licitante, onde na ocasião, o(a) Agente de Contratação(a) 
convocará as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, restabelecendo a sessão para negociar 
diretamente com a Proponente melhor classificada e posterior convocação para apresentação dos "Documentos de 
Habilitação", sendo declarada vencedora e a ela será adjudicado o objeto deste Pregão. 
 
16.13 As dúvidas quanto à interpretação dos termos deste Edital e seus anexos, bem como quaisquer incorreções 
ou discrepâncias neles encontradas, deverão ser encaminhadas ao(a) Agente de Contratação(a), até 03 (três) dias 
úteis antes da data marcada para abertura da sessão pública, no endereço abaixo: 
Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, elege-se o foro da Comarca de Sertania,com renúncia expressa a 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

16 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 



 

 
 
 
  

 

 

 

 
 
 

Sertania – PE, 01 de abril de 2025. 
 
 

 
 

João Arlindo de Souza Costa 
Tesoureiro Municipal  

 Gestor do Fundo Geral 
 

 
 
 



 

 
 
 
  

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1.BASE LEGAL 
1.1. A elaboração deste Termo de Referência está de acordo com o estabelecido pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021. 
 
2.CLASSIFICAÇÃO DA AQUISIÇÃO, MODALIDADE E TIPO DA LICITAÇÃO  
2.1. A aquisição dos itens descritos, considerando suas características e específicas, enquadra-se no conceito de bens 
e serviços comuns, conforme definido pelo inciso XIII do art. 6º da Lei nº 14.133/2021. Diante disso, o processo será 
realizado na modalidade de pregão eletrônico, do tipo menor preço por item, e registro de preços, em conformidade 
com as disposições legais vigentes. 
 
3. OBJETO 
3.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição parcelada de gêneros alimentícios, destinados a 
Manutenção das atividades do Fundo Geral da Prefeitura Municipal de Sertânia – PE. Os alimentos serão utilizados 
para a oferta de cafés aos servidores vinculados ao referido fundo, durante o expediente de trabalho, promovendo 
melhores condições de acolhimento e desempenho nas atividades institucionais. 
 
4. OBJETIVO 
4.1. Atender às necessidades do Fundo Geral da Prefeitura Municipal de Sertânia – PE, por meio da aquisição 
parcelada de gêneros alimentícios, visando garantir a oferta regular de cafés aos servidores durante o expediente de 
trabalho, contribuindo para o bem-estar, acolhimento e a melhoria das condições de desempenho das atividades 
institucionais. 
 
4.2. Os itens que integram o objeto são os especificados abaixo:  
 

N° DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNITARIO 
VALOR TOTAL 

1 

ALMOFADA PARA CARIMBO N°3, 
MATERIAL CAIXA PLÁSTICO, MATERIAL 
ALMOFADA ESPONJA ABSORVENTE 
REVESTIDA DE TECIDO, MEDINDO 
APROXIMADO 6,7X 11CM 

UND 110 R$ 11,79 R$ 1.296,90 

2 

APAGADOR P/ QUADRO BRANCO COM 
BASE DE PLÁSTICO REFORÇADO, 
FELTRO MACIO E RESISTENTE, MEDIDA 
MÍNIMA: 15 CM, LARGURA 4,50 CM, 
ALTURA 25 CM. 

UND 35 R$ 7,53 R$ 263,55 

3 

APONTADOR DE LÁPIS, MATERIAL 
PLÁSTICO, TIPO ESCOLAR, COM 
DEPÓSITO, LÂMINA EM AÇO 
INOXIDÁVEL, BOA QUALIDADE. 

UND 350 R$ 0,96 R$ 336,00 

4 

BLOCO RECADO MATERIAL: PAPEL, 
COR: AMARELA, LARGURA:  76 MM, 
COMPRIMENTO: 76 MM, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: AUTO-
ADESIVO, POST IT, QUANTIDADE 
FOLHAS: 100 UM 

UND 200 R$ 6,59 R$ 1.318,00 

5 

BLOCO RECADO MATERIAL: PAPEL, 
COLORIDO LAGURA: 35 x 50 mm, 
ideais para lembretes em agendas, 
POST IT, QUANTIDADE DE FOLHAS 100 
UN 

UND 200 R$ 7,31 R$ 1.462,00 



 

 
 
 
  

 

 

 

6 
BARBANTE DE ALGODÃO, 
QUANTIDADE MÍNIMA DE FIOS 6, 
ROLO COM NO MÍNIMO 100 METROS 

ROLO 20 R$ 4,64 R$ 92,80 

7 

BORRACHA PONTEIRA PARA LÁPIS NA 
COR BRANCA, MACIA, CAPACIDADE 
PARA APAGAR A ESCRITA SEM 
MANCHAR O PAPEL. PRODUTO 
ATÓXICO. (CAIXA C/ 50 UND) 

CX 30 R$ 29,87 R$ 896,10 

8 

CADERNO MATERIAL CELULOSE 
VEGETAL, MATERIAL CAPA PAPELÃO 
(CAPA DURA), APRESENTAÇÃO 
ESPIRALMOLA, 96 FLS, 
COMPRIMENTO 280 MM, LARGURA 
205 MM 

UND 100 R$ 12,67 R$ 1.267,00 

9 
CAIXA ARQUIVO MORTO POLIONDA 
PLÁSTICO, 350X250X130MM, CORES 
VARIADAS 

UND 700 R$ 6,92 R$ 4.844,00 

10 

CALCULADORA PORTÁTIL MÉDIA - 
CALCULADORA DE MESA, COM 
FUNÇÕES COMO INVERSÃO DE SINAIS, 
MEMÓRIA E CORREÇÃO TOTAL, 
DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO, VISOR 
DE LCD COM 12 DÍGITOS. 

UND 50 R$ 24,68 R$ 1.234,00 

11 

CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL, PONTA 
MÉDIA, ESFERA DE 1,0 MM, COM 
IDENTIFICAÇÃO DA COR NA 
ESTRUTURA DA CANETA (COM TAMPA 
E TAMPINHA NA COR DA TINTA). 
CORPO PLÁSTICO TRANSPARENTE, 
SEXTAVADO, TAMPA REMOVÍVEL COM 
SISTEMA “ANTIASFIXIANTE”, 
DESOBSTRUINDO E HASTE PARA 
FIXAÇÃO NO BOLSO. COMPOSIÇÃO: 
ESFERA DE TUNGSTÊNIO. VALIDADE 
MÍNIMA DE 1 ANO. PRODUTO 
CERTIFICADO PELO INMETRO. CAIXA 
COM 50 UNIDADES. 

CX 100 R$ 52,33 R$ 5.233,00 

12 

CANETA ESFEROGRÁFICA PRETA 
PONTA MÉDIA, ESFERA DE 1,0 MM, 
COM IDENTIFICAÇÃO DA COR NA 
ESTRUTURA DA CANETA (COM TAMPA 
E TAMPINHA NA COR DA TINTA). 
CORPO PLÁSTICO TRANSPARENTE, 
SEXTAVADO, TAMPA REMOVÍVEL COM 
SISTEMA “ANTIASFIXIANTE”, 
DESOBSTRUINDO E HASTE PARA 
FIXAÇÃO NO BOLSO. COMPOSIÇÃO: 
ESFERA DE TUNGSTÊNIO. VALIDADE 
MÍNIMA DE 1 ANO. PRODUTO 
CERTIFICADO PELO INMETRO. CAIXA 
COM 50 UNIDADES. 

CX 40 R$ 52,33 R$ 2.093,20 

13 

CANETA ESFEROGRÁFICA VERMELHA 
PONTA MÉDIA, ESFERA DE 1,0 MM, 
COM IDENTIFICAÇÃO DA COR NA 
ESTRUTURA DA CANETA (COM TAMPA 
E TAMPINHA NA COR DA TINTA). 
CORPO PLÁSTICO TRANSPARENTE, 
SEXTAVADO, TAMPA REMOVÍVEL COM 
SISTEMA “ANTIASFIXIANTE”, 

CX 20 R$ 52,33 R$ 1.046,60 



 

 
 
 
  

 

 

 

DESOBSTRUINDO E HASTE PARA 
FIXAÇÃO NO BOLSO. COMPOSIÇÃO: 
ESFERA DE TUNGSTÊNIO. VALIDADE 
MÍNIMA DE 1 ANO. PRODUTO 
CERTIFICADO PELO INMETRO. CAIXA 
COM 50 UNIDADES. 

14 

CLIPS 1/0 TRATAMENTO SUPERFICIAL 
NIQUELADO, TAMANHO 1/0, 
FORMATO PARALELO CX C/500 
GRAMAS. 

CX 100 R$ 21,60 R$ 2.160,00 

15 
CLIPE TAMANHO 2/0, TRATAMENTO 
SUPERFICIAL NIQUELADO, MATERIAL 
AÇO CARBONO, FORMATO PARALELO. 

CX 100 R$ 22,71 R$ 2.271,00 

16 
CLIPE TAMANHO 3/0, TRATAMENTO 
SUPERFICIAL NIQUELADO, MATERIAL 
AÇO CARBONO, FORMATO PARALELO. 

CX 100 R$ 23,63 R$ 2.363,00 

17 
CLIPE TAMANHO 4/0, TRATAMENTO 
SUPERFICIAL NIQUELADO, MATERIAL 
AÇO CARBONO, FORMATO PARALELO. 

CX 100 R$ 23,18 R$ 2.318,00 

18 
CLIPE TAMANHO 6/0, TRATAMENTO 
SUPERFICIAL NIQUELADO, MATERIAL 
AÇO CARBONO, FORMATO PARALELO. 

CX 100 R$ 25,60 R$ 2.560,00 

19 
CLIPE TAMANHO 8/0, TRATAMENTO 
SUPERFICIAL NIQUELADO, MATERIAL 
AÇO CARBONO, FORMATO PARALELO 

UND 100 R$ 25,26 R$ 2.526,00 

20 

COLA BRANCA 40G - TUBO DE COLA 
LÍQUIDA, CONTENDO 40 G, ATÓXICA, 
LAVÁVEL, DEVERÁ CONTER BICO 
APLICADOR ECONÔMICO E TAMPÃO 
INTERNO (ENTRE O TUBO E A TAMPA) 
PARA  EVITAR  VAZAMENTOS.  O  
PRODUTO  DEVE  SER CERTIFICADO 
PELO INMETRO. (CAIXA C/ 12 UND) 
ATÓXICO. 

CX 40 R$ 46,90 R$ 1.876,00 

21 

COLA BRANCA 1KG - TUBO DE COLA 
LÍQUIDA, CONTENDO 1KG, ATÓXICA, 
LAVÁVEL, DEVERÁ CONTER BICO 
APLICADOR ECONÔMICO E TAMPÃO 
INTERNO (ENTRE O TUBO E A TAMPA) 
PARA  EVITAR  VAZAMENTOS.  O  
PRODUTO  DEVE  SER CERTIFICADO 
PELO INMETRO. ATÓXICO. 

UND 40 R$ 15,69 R$ 627,60 

22 

CORRETIVO LIQUIDO À BASE DAGUA 
ESPECIFICAÇÃO: NÃO TÓXICO, 
LAVÁVEL, INODORO E NÃO RESSECA - 
18ML CX C 12 UNIDADES 

CX 50 R$ 34,33 R$ 1.716,50 

23 

ENVELOPE MEIO OFÍCIO - TIPO 
OFÍCIO, PESANDO 80 G/M, MEDINDO 
200X280, PACOTE COM 100 
UNIDADES 

PCT 30 R$ 29,75 R$ 892,50 

24 
ENVELOPES OFICIO A4 - COR 
BRANCA/AMARELA/PARDA, PACOTE 
COM 100 UNIDADES 

PCT 20 R$ 37,50 R$ 750,00 



 

 
 
 
  

 

 

 

25 

ESTILETE PEQUENO - MATERIAL 
CORPO PLÁSTICO RESISTENTE COM 
LÂMINA RETRÁTIL DE AÇO, DE 
APROXIMADAMENTE 20MM, DE ALTA 
QUALIDADE, COM TRAVA DE 
SEGURANÇA 

UND 130 R$ 1,51 R$ 196,30 

26 

EXTRATOR DE GRAMPO - TIPO 
ESPÁTULA, EM AÇO CROMADO, 
DIMENSÕES DE 15CM, DE BOA 
QUALIDADE 

UND 100 R$ 3,10 R$ 310,00 

27 

FITA ADESIVA ESCRITÓRIO – TIPO: 
ÚNICA, MATÉRIA PRIMA: 
POLIPROPILENO, MEDINDO 45 MM X 
45 METROS, COR: TRANSPARENTE. 

UND 300 R$ 4,96 R$ 1.488,00 

28 
FITA DUPLA FACE - 
MEDINDO19MMX30METROS 

UND 100 R$ 5,15 R$ 515,00 

29 

FITA ADESIVA CREPE LARGA – 
MEDINDO 50MMX50METROS, 
COMPOSIÇÃO: COLA AQUOSA 
(ATÓXICA) E PAPEL CREPADO 

UND 100 R$ 17,23 R$ 1.723,00 

30 
FITA ADESIVA DUREX – FITA ADESIVA 
A BASE DE ELASTÔMER, MEDINDO 
12CMX50M 

UND 80 R$ 2,59 R$ 207,20 

31 

GIZÃO DE CERA CAIXA DE COM 12 
CORES- FÓRMULA RESISTENTE A 
QUEBRA, FORMATO REDONDO. 
MEDIDAS APROXIMADAS DO GIZ: 
COMPRIMENTO 98 MM, DIÂMETRO 12 
MM. COMPOSIÇÃO: CERAS, 
PIGMENTOS E CARGAS INERTES. 
PRODUTO  ATÓXICO  COM  GARANTIA  
DE  QUALIDADE. CERTIFICADO PELO 
INMETRO. 

UND 15 R$ 8,78 R$ 131,70 

32 

GRAMPEADOR GRANDE - PINTADO, 
METAL, MESA, PARA 
APROXIMADAMENTE 23/6, ATÉ 210 
FOLHAS DIMENSÕES APROXIMADAS 
8,8 X 20 X 5 CM 

UND 10 R$ 75,04 R$ 750,40 

33 

GRAMPEADOR MÉDIO - REF. 26/6 
PARA 15 FOLHAS, TAMANHO 
APROXIMADO 13 CM COM BASE EM 
BORRACHA E MATERIAL EXTERNO EM 
METAL 

UND 200 R$ 13,45 R$ 2.690,00 

34 
GRAMPO PARA GRAMPEADOR - 
TAMANHO 106/6, CAIXA COM 3.500 
UNIDADES, GALVANIZADO 

CX 80 R$ 16,94 R$ 1.355,20 

35 

GRAMPOS PARA GRAMPEADOR – 
GRAMPOS PARA GRAMPEADOR Nº 
24/6 OU 26/6, EMBALAGEM COM 
5.000 UNIDADES 

CX 300 R$ 12,12 R$ 3.636,00 

36 

LÁPIS DE COR C/ 12 UND GRANDE, 
CORES VIVAS, PONTA RESISTENTE 
ATOXICO. COMPRIMENTO MINIMO 
170 MM. COMPOSIÇÃO: PIGMENTOS, 
AGLUTINANTES, CARGA INERTE, CERAS 
E MADEIRA REFLORESTADA. O 
PRODUTO DEVE SER CERTIFICADO 
PELO INMETRO 

CX 40 R$ 11,33 R$ 453,20 



 

 
 
 
  

 

 

 

37 

LÁPIS GRAFITE Nº 02, APONTADO, 
CONFECCIONADO COM MADEIRA, 
ISENTA DE NÓS, APRESENTANDO 
COLAGEM PERFEITA DAS METADES E 
RÍGIDA FIXAÇÃO DO GRAFITE, DE 
MANEIRA A NÃO PERMITIR SEU 
DESCOLAMENTO OU QUEBRA 
DURANTE O APONTAMENTO. DEVERÁ 
SER RECOBERTO COM TINTA PRETA 
ATÓXICA. A BARRA INTERNA DO 
GRAFITE DEVERÁ TER DUREZA HB, 
POSSUIR CONSTITUIÇÃO UNIFORME, 
SER ISENTA DE IMPUREZAS, E SER 
ATÓXICA. CARACTERÍSTICAS: - 
DIÂMETRO MÍNIMO: 6,5 MM - 
COMPRIMENTO MÍNIMO:170 MM - 
DIÂMETRO DO GRAFITE: 2 MM - 
DUREZA: N.º 02 HB DEVERÁ ATENDER 
AO ESTABELECIDO NA NORMA NBR 
15236 E AO SELO DO INMETRO. (CAIXA 
C/ 144 LÁPIS) 

CX 30 R$ 61,47 R$ 1.844,10 

38 

PINCEL ATÔMICO PERMANENTE - 
PINCEL ATÔMICO PERMANENTE 
GROSSO, COM PONTA CHANFRADA, 
COM TRÊS ESPESSURAS DE ESCRITA: 
2.0MM, 4.5MM E 8.0MM, 
RECARREGÁVEL, COMPOSIÇÃO: 
RESINAS TERMOPLÁSTICAS, TINTA À 
BASE DE ÁLCOOL, CORANTES, RESINAS, 
SOLVENTES, ADITIVOS. CAIXA COM 12 
UNIDADES 

CX 20 R$ 37,98 R$ 759,60 

39 

PINCEL PARA QUADRA BRANCO - 
MARCADOR DE QUADRO BRANCO, 
RECARREGÁVEL, CAIXA COM 12 
UNIDADES, NAS CORES AZUL, PRETO E 
VERMELHO, TUBO COM 500ML DE 
TINTA PARA MARCADOR DE QUADRO 
BRANCO ATÓXICA. 

CX 20 R$ 60,08 R$ 1.201,60 

40 

MARCA TEXTO - CANETA MARCA 
TEXTO, MATERIAL EM PLÁSTICO 
RECICLÁVEL E RESISTENTE, TIPO 
PONTA FACETADA, NÃO 
RECARREGÁVEL, FLUORESCENTE, 
CAIXA CONTENDO 12 

CX 40 R$ 22,95 R$ 918,00 

41 

LIGAB  ELASTICA  GROSSA  
ESPECIFICAÇÃO:  LIGA  PARA 
DINHEIRO NA COR AMARELA, LIGA 
ELASTICA GROSSA. 

KG 5 R$ 48,30 R$ 241,50 

42 
LIVRO DE PONTO 100FLS (01 
ENTRADA E 01 SAIDA) 

UND 10 R$ 34,60 R$ 346,00 

43 LIVRO DE PROTOCOLO C/ 100FLS UND 200 R$ 22,19 R$ 4.438,00 

44 

PORTA LÁPIS/CANETA, CLIPS, 
LEMBRETE - EM ACRÍLICO, TRÊS 
COMPARTIMENTOS  (UMA  PARA  
LÁPIS,  OUTRO  PARA LEMBRETES E 
OUTRO PARA CLIPS 

UND 30 R$ 24,32 R$ 729,60 



 

 
 
 
  

 

 

 

45 

PAPEL SULFITE A4 - BRANCO 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
GRAMATURA: 75 G/M DIMENSÕES: 
210 MM - PAPEL SULFITE A4 BRANCO 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
GRAMATURA: 75 G/M DIMENSÕES: 
210 MM X 297 MM, COM 
CERTIFICAÇÃO ISO 9001 E FSC 
C004089, ESTAMPADO NA 
EMBALAGEM, CAIXA COM 10 RESMAS 
DE 500 FOLHAS. INDÚSTRIA 
BRASILEIRA 

CX 300 R$ 278,39 R$ 83.517,00 

46 

PAPEL ADESIVO PADRÃO A4 C/ 50 - 
PAPEL FOTOGRÁFICO, INKJET, A4, 
GLOSSY, ADESIVO 130 G, MULTICOR, 
PACOTE DE 50 PAPEL BRANCO, ALTA 
RESOLUÇÃO, PARA IMPRESSÃO A JATO 
DE TINTA. SECAGEM INSTANTÂNEA, 
IMPRESSÃO À PROVA D`ÁGUA. 
COMPATÍVEIS COM AS IMPRESSORAS 
INK JET – HP / EPSON / CANON / 
LEXMARK 

PCT 20 R$ 57,33 R$ 1.146,60 

47 

PAPEL FOTOGRÁFICO - PAPEL GLOSSY 
BRILHANTE BRANCO, A4; 
210MMX297MM, 180G/M²; 
IMPRESSÃO A PROVA D'AGUA, 
SECAGEM INSTANTÂNEA, PACOTE C/ 
50 FOLHAS 

PCT 20 R$ 27,75 R$ 555,00 

48 

PASTA AZ EM PAPELÃO REFORÇADO, 
PLASTIFICADA, TAMANHO A4, LOMBO 
LARGO, TIGRADA, LOMBO LARGO 
MEDIÇÃO MÍNIMA 215MMX315MM 
(A X L) COM LOMBADA 80MM E 
FERRAGEM DE PRESSÃO. 

UND 400 R$ 16,33 R$ 6.532,00 

49 

PASTA – CLASSIFICADOR, EM 
PLÁSTICO, FORMATO OFÍCIO, COM 
GRAMPO TRILHO DE PLÁSTICO, NA 
COR TRANSPARENTE. PACOTE COM 10 
UNIDADES 

PCT 100 R$ 37,16 R$ 3.716,00 

50 

PASTA OFÍCIO A4 - ABA EM 
POLIPROPILENO TRANSPARENTE COM 
ELÁSTICO COM TERMINAL PLÁSTICO, 
TAMANHO 350 X 240, CORES 
DIVERSAS 

UND 300 R$ 5,76 R$ 1.728,00 

51 

PASTA PLÁSTICA FINA TRANSPARENTE 
COM CANELETA - ESPECIFICAÇÕES 
PASTA CANALETA OFÍCIO CANALETA 
BRANCA CAPACIDADE PARA 30 
FOLHAS FORMATOA4 DIMENSÕES 220 
X 307 MM 

UND 100 R$ 4,03 R$ 403,00 

52 
PASTA DE PLÁSTICO TIPO POLIONDA, 
TAMANHO DE 335 X 250 X 20 MM, 
CORES VARIADAS, COM ELÁSTICO. 

UND 50 R$ 5,03 R$ 251,50 

53 

PASTA PLÁSTICA SANFONADA TAM. 
OFICIO C/31 DIVISÓRIAS, MATERIAL 
PLÁSTICO TRANSPARENTE, COM ABAS 
E ELÁSTICO 

UND 20 R$ 23,17 R$ 463,40 

54 
PERCEVEJO - EM AÇOLOTONADO, 
DOURADO, CX COM 100 UNIDADES; 

CX 30 R$ 5,28 R$ 158,40 



 

 
 
 
  

 

 

 

ANTI FERRUGEM; PRODUTO COM 
PONTAS PERFURANTES 

55 

PERFURADOR PARA PAPEL – EM AÇO, 
CAPACIDADE DE 12 FOLHAS COM 
75G/M2, COM 2 VAZADORES, NA COR 
PRETA 

UND 60 R$ 24,03 R$ 1.441,80 

56 
PRANCHETA DE ACRÍLICO MEDIDAS 
APROXIMADAS 24X34CM 

UND 20 R$ 21,27 R$ 425,40 

57 PRANCHETA EM MDF TAMANHO A4 UND 150 R$ 9,10 R$ 1.365,00 

58 

REABASTECEDOR DE QUADRO 
BRANCO - DE TINTA PARA 
MARCADOR/PINCEL QUADRO BRANCO 
20ML - CORES: VERMELHO, AZUL, 
PRETO, DE PRIMEIRA QUALIDADE, 
CAIXA COM 12 UNIDADE 

CX 10 R$ 60,45 R$ 604,50 

59 

RÉGUA ACRÍLICA, PARA USO ESCOLAR 
ESPECIFICAÇÃO: MEDINDO 30 CM C/ 
ESCALA EM MILÍMETRO, NA COR 
TRANSPARENTE 

UND 130 R$ 1,77 R$ 230,10 

60 
TESOURA GRANDE - MULTIUSO EM 
AÇO DE 21CM COM CABO PLÁSTICO 
GRANDE 

UND 20 R$ 17,79 R$ 355,80 

61 

TESOURA PEQUENA (SEM PONTA), 
ESCOLAR, COMPRIMENTO MÍNIMO DE 
120 MM E LÂMINA COM 1,2 MM DE 
ESPESSURA, RESISTENTE A FLEXÃO, 
CABO ANATÔMICO, COLORIDO, 
CONFECCIONADO EM MATERIAL 
TERMOPLÁSTICO RESISTENTE, 
LÂMINAS CONFECCIONADAS EM AÇO 
INOXIDÁVEL GRAVADAS COM A 
MARCA, BEM AJUSTADAS DE MODO A 
PROPICIAR CORTE FÁCIL E PERFEITO. 
NA POSIÇÃO MÁXIMA DE 
FECHAMENTO DE LÂMINAS SE 
APRESENTAM JUSTAPOSTAS EM 
AMBAS AS PARTES. O PRODUTO DEVE 
SER CERTIFICADO PELO INMETRO. 

UND 150 R$ 6,83 R$ 1.024,50 

62 
TINTA PARA CARIMBO 42ML - CORES: 
VERMELHO, AZUL, PRETO AZU 

UND 80 R$ 11,32 R$ 905,60 

 VALOR TOTAL R$ 170.201,75 

 
MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO 

N° DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE MÉDIA TOTAL 

63 FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL G 
COM NO MÍNIMO 54 UNIDADES 
COM FITA 

PACOTE 100  R$          57,35  R$ 5.735,00 

64 FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL 
TAMANHO XG COM NO MÍNIMO 54 
UNIDADES 

PACOTE 250  R$          77,79  R$ 19.447,50 

65 SHAMPOO E CONDICIONADOR 
INFANTIL. KIT COM 2 UNIDADES 
(UM SHAMPOO E OUTRO 
CONDICIONADOS) TAMANHO DE 
CADA EMBALAGEM 325ML CADA, 

UND 100  R$          16,41  R$ 1.641,00 



 

 
 
 
  

 

 

 

PARA TODOS OS TIPOS DE CABELO, 
FRAGÂNCIAS DIVERSAS. 

66 COLHER DESCARTÁVEL (PCT COM 
50 UNIDADES) 

PACOTE 200  R$            4,41  R$ 882,00 

67 COPO DESCARTÁVEL 150ML (CAIXA 
CONTENDO 25 PACOTES E CADA 
PACOTE CONTENDO 100 UNIDADES 
DE COPO DESCARTÁVEL) 

CAIXA 400  R$        112,50  R$ 45.000,00 

68 COPO DESCARTÁVEL 180ML (CAIXA 
CONTENDO 25 PACOTES E CADA 
PACOTE CONTENDO 100 UNIDADES 
DE COPO DESCARTÁVEL) 

CAIXA 300  R$        108,01  R$ 32.403,00 

69 COPO DESCARTÁVEL 200ML (CAIXA 
CONTENDO 25 PACOTES E CADA 
PACOTE CONTENDO 100 UNIDADES 
DE COPO DESCARTÁVEL) 

CAIXA 20  R$        131,00  R$ 2.620,00 

70 GARFO DESCARTÁVEL (PCT C 50 
UNID) 

PACOTE 200  R$            4,72  R$ 944,00 

71 GUARDANAPO DE PAPEL PEQUENO 
21X22CM (PCT COM 50 UNIDADES) 

PACOTE 300  R$            2,51  R$ 753,00 

72 PAPEL ALUMÍNIO 30M X 7,5 ROLO 50  R$            5,17  R$ 258,50 

73 
PAPEL FILME PVC 28CM 30M ROLO 100  R$            6,14  R$ 614,00 

74 PAPEL TOALHA - FARDO COM 12 
PACOTE E CADA PACOTE COM 2 
(DOIS) ROLOS COM 50 FOLHAS 
CADA ROLO, DUPLA FACE, 
DIMENSÕES MÍNIMAS: 20CM X 
18CM FARDOS COM 16 PACOTES 

FARDO 150  R$        115,44  R$ 17.316,00 

75 PRATO  DESCARTÁVEL  15CM  (PCT  
COM  10 UNIDADES) 

PACOTE 150  R$            3,59  R$ 538,50 

76 PRATO  DESCARTÁVEL  21CM  (PCT  
COM  10 UNIDADES) 

PACOTE 150  R$            4,33  R$ 649,50 

77 PRATO FUNDO CUMBUCA MINI 
PLÁSTICO DESCARTÁVEL- COR 
BRANCO PACOTE C/10 UNIDADES 

PACOTE 150  R$            6,69  R$ 1.003,50 

78 ÁCIDO MURIÁTICO 1L. O PRODUTO 
DEVERÁ TER ESTAMPADO NA 
EMBALAGEM/RÓTULO: O QUE SE 
EXIGE POR LEI. 

UND 100  R$          10,10  R$ 1.010,00 

79 ÁGUA SANITÁRIA FRASCO 1 LITRO 
(CLORO ATIVO) COMPOSIÇÃO E 
CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 
COMPOSIÇÃO QUÍMICA 
HIPOCLORITO DE SÓDIO 
HIDRÓXIDO DE SÓDIO CLORETO 
TEOR CLORO. O PRODUTO DEVERÁ 
TER ESTAMPADO NA 
EMBALAGEM/RÓTULO: O QUE SE 
EXIGE POR LEI. 

UND 5040  R$            2,23  R$ 11.239,20 



 

 
 
 
  

 

 

 

80 DETERGENTE LÍQUIDO 500 ML - 
COMPOSIÇÃO E CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: GLICERINADO, 
CONCENTRADO, COMPONENTE 
ATIVO: LINEAR ALQUIBENZENO 
SULFONATO DE SÓDIO, COM 
TENSOATIVO BIODEGRADÁVEL E 
SEQUESTRANTE, TESTADO 
DERMATOLOGICAMENTE, PARA 
APLICAÇÃO NA REMOÇÃO DE 
GORDURAS, SUJEIRAS DE LOUÇAS, 
TALHERES E PANELA. O PRODUTO 
DEVERÁ TER ESTAMPADO NA 
EMBALAGEM/RÓTULO: O QUE SE 
EXIGE POR LEI. FARDO COM 24 UND 

FARDO 200  R$          44,43  R$ 8.886,00 

81 DETERGENTE LÍQUIDO 2L - 
COMPOSIÇÃO E CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: GLICERINADO, 
CONCENTRADO, COMPONENTE 
ATIVO: LINEAR ALQUIBENZENO 
SULFONATO DE SÓDIO, COM 
TENSOATIVO BIODEGRADÁVEL E 
SEQUESTRANTE, TESTADO 
DERMATOLOGICAMENTE, PARA 
APLICAÇÃO NA REMOÇÃO DE 
GORDURAS, SUJEIRAS DE LOUÇAS, 
TALHERES E PANELA. O PRODUTO 
DEVERÁ TER ESTAMPADO NA 
EMBALAGEM/RÓTULO: O QUE SE 
EXIGE POR LEI. FARDO COM 6 UND 

FARDO 200  R$          51,19  R$ 10.238,00 

82 DESINFETANTE LÍQUIDO PARA USO 
GERAL - FRASCO COM 500 ML- 
COMPOSIÇÃO E CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: INGREDIENTE ATIVO, 
TENSOATIVO NÃO-IÔNICO, 
SEQUESTRANTE, COMPONENTE 
ATIVO CLORETO DE ALQUIL 
DIMETIL BENZIL AMÔNIO E 
CLORETO DE DIALQUIL DIMETIL 
AMÔNIO QUE ELIMINE GERMES E 
BACTÉRIAS. O PRODUTO DEVERÁ 
TER ESTAMPADO NA 
EMBALAGEM/RÓTULO: O QUE SE 
EXIGE POR LEI. 

UND 2000  R$            3,91  R$ 7.820,00 

83 DESINFETANTE LÍQUIDO PARA USO 
GERAL - FRASCO COM 2L- 
COMPOSIÇÃO E CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: INGREDIENTE ATIVO, 
TENSOATIVO NÃO-IÔNICO, 
SEQUESTRANTE, COMPONENTE 
ATIVO CLORETO DE ALQUIL 
DIMETIL BENZIL AMÔNIO E 
CLORETO DE DIALQUIL DIMETIL 
AMÔNIO QUE ELIMINE GERMES E 
BACTÉRIAS. O PRODUTO DEVERÁ 
TER ESTAMPADO NA 
EMBALAGEM/RÓTULO: O QUE SE 
EXIGE POR LEI. 

UND 1000  R$            6,90  R$ 6.900,00 



 

 
 
 
  

 

 

 

84 ESPONJA (LÃ DE AÇO) PACOTE 
PEQUENO COM 8 BUCHAS DE AÇO. 
O PRODUTO DEVERÁ TER 
ESTAMPADO NA 
EMBALAGEM/RÓTULO: O QUE SE 
EXIGE POR LEI. MARCA DE 
REFERÊNCIA: BOM BRIL, ASSOLAN 
OU EQUIVALENTE/SIMILAR OU DE 
MELHOR QUALIDADE. 

UND 500  R$            2,87  R$ 1.435,00 

85 ESPONJA PARA LAVAR LOUÇA 
DUPLA FACE CAIXA COM 60 
UNIDADES CAIXA COM 60 
UNIDADES 

CAIXA 50  R$          61,89  R$ 3.094,50 

86 FACA DESCARTÁVEL (PCT C 50 
UNID) 

PCT 100  R$            6,14  R$ 614,00 

87 FÓSFORO (PACOTE COM 10 
UNIDADES) 

PCT 500  R$            4,18  R$ 2.090,00 

88 INSETICIDA AEROSOL (SPRAY) - 
300ML 

UND 100  R$          12,12  R$ 1.212,00 

89 LIMPA VIDROS COM 
PULVERIZADOR QUE REMOVA A 
SUJEIRA DE VIDROS, ESPELHOS E 
ACRÍLICOS, ASPECTO FÍSICO 
LÍQUIDO, FRASCO 300 ML 

UND 100  R$            9,67  R$ 967,00 

90 LUSTRA MÓVEIS 200ML. O 
PRODUTO DEVERÁ TER 
ESTAMPADO NA 
EMBALAGEM/RÓTULO: O QUE SE 
EXIGE POR LEI. FARDO COM 12 
UNIDADES 

FARDO 10  R$          61,59  R$ 615,90 

91 LUVA DE BORRACHA- PAR (DUAS) 
PARA LIMPEZA PESADA  -  
BORRACHA  DE  LÁTEX  NATURAL, 
TAMANHO G 

UND 300  R$            7,32  R$ 2.196,00 

92 MULTIUSO P/ LIMPEZA GERAL 
500ML 

UND 500  R$            4,30  R$ 2.150,00 

93 PÁ P/ LIXO DE PLÁSTICO COM CABO 
LONGO, ALTURA MÍNIMA 60 CM 

UND 200  R$            7,90  R$ 1.580,00 

94 PAPEL HIGIÊNICO BRANCO, MACIO, 
PICOTADO E GOFRADO OU 
TEXTURIZADO, 100% FIBRA 
CELULÓSICAS, FOLHAS SIMPLES, 
COM 30M X 10 CM,  EMBALAGEM  
PLÁSTICA  COM  QUATRO ROLOS. 
FARDO C/64 ROLOS. 

FARDO 1000  R$          39,82  R$ 39.820,00 

95 PASTILHA SANITÁRIA PARA 
BANHEIRO - PEDRA SANITÁRIA 
COM SUPORTE, PESO 20 GRAMAS. 

UND 1000  R$            2,34  R$ 2.340,00 

96 POLIDOR DE ALUMÍNIO LIMPADOR, 
LIMPEZA DOMESTICA, PRODUTO 
LIQUIDO USADO PARA POLIR 
ALUMINIO. EMBALAGEM 
CONTENDO 500 ML 

UND 150  R$            2,57  R$ 385,50 

97 PURIFICADOR DE AR AEROSOL 
(AROMAS DIVERSOS) – SUAVE 
FRANGRÂNCIACOM 360 ML 

UND 200  R$          10,07  R$ 2.014,00 

98 SABÃO EM BARRA NEUTRO PACOTE 
1 KG (COM 05 UNIDADES- 200 G 
CADA) 

PCT 300  R$            8,49  R$ 2.547,00 



 

 
 
 
  

 

 

 

99 SABÃO EM PÓ 500 GRAMAS– 
COMPOSIÇÃO E CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: ASPECTO FÍSICO PÓ, 
COMPOSIÇÃO TENSOATIVO 
ANIÔNICO, CARACTERÍSTICAS 
BRANQUEADOR FARDO COM 20 
PACOTES 

PACOTE 500  R$          70,60  R$ 35.300,00 

100 SABONETE LÍQUIDO 1 LITRO COM 
GLICERINA PARA MÃOS 

UND 250  R$          16,24  R$ 4.060,00 

101 SODA CÁUSTICA PESO 1KGRAMAS UND 50  R$          11,53  R$ 576,50 

102 ABSORVENTE HIGIÊNICO 
COBERTURA SECA, USO EXTERNO 
NORMAL COM ABAS, COM GEL 
TRIPLA PROTEÇÃO, FORMATO 
RETANGULAR COM ABAS. PACOTE 
COM NO MÍNIMO 8 UNIDADES 

PACOTE 1500  R$            3,15  R$ 4.725,00 

103 RODO MIN 30CM COM CABO DE 
MADEIRA 

UND 300  R$            9,08  R$ 2.724,00 

104 RODO 60 CM COM CABO DE 
MADEIRA 

UND 300  R$          12,32  R$ 3.696,00 

105 VASSOURA COMUM COM CERDAS 
SINTÉTICA COM CABO DE MADEIRA 

UND 500  R$          11,64  R$ 5.820,00 

106 VASSOURÃO REFORÇADO TIPO 
GARI COM CABO 

UND 100  R$          19,39  R$ 1.939,00 

107 BALDE PLÁSTICO DE ALÇA 
CAPACIDADE 14 LTS 

UND 500  R$          18,43  R$ 9.215,00 

108 ESCOVA SANITARIA COM SUPORTE, 
BASE DE CORPO EM 
POLIPROPILENO, MEDINDO BASE 
DA BOLA COM 11CM E 9CM DE 
PROFUNDIDADE, MEDINDO CABO 
COM 38CM DE COMPRIMENTO, NA 
COR BRANCA 

UND 100  R$            7,15  R$ 715,00 

109 AVENTAL - TIPO BATA EM 
PLÁSTICO RESISTENTE, COM VIÉS 
NAS BORDAS PARA USO 
DOMESTICOPENDURA NO PESCOÇO 
E CORDÃO PARA  AMARRAR   NAS   
COSTAS,   CORES DIVERSAS 

UND 150  R$          13,71  R$ 2.056,50 

110 PANO DE PRATO DE ALGODÃO 
TAMANHO MÍNIMO 0,40 CM X 0,60 
CM 

UND 300  R$            4,20  R$ 1.260,00 

111 FLANELA DE ALGODÃO 30X50CM UND 200  R$            3,91  R$ 782,00 

112 
ÁLCOOL EM GEL 70% DE 1 LITROS UND 200  R$            8,49  R$ 1.698,00 

113 PANO DE CHÃO 60 X 80 CM 
ALGODÃO 

UND 360  R$            4,96  R$ 1.785,60 

114 TOUCA DESCARTAVEL BRANCA 
CAIXA COM 100 UNIDADES 

CAIXA 500  R$          22,97  R$ 11.485,00 

115 BOBINA PICOTADA DE SACO 
PLÁTICO TRANSPARENTE DE ALTA 
DENSIDADE COM 500 SACOS 
COMPOSIÇÃO POLIETILENO 
VIRGEM MEDIDAS: 25 CM X 35 CM 
(UNIDADE COM 500 SACOS) 

BOBINA 150  R$          31,00  R$ 4.650,00 

116 
BOBINA PICOTADA DE SACO 
PLÁTICO TRANSPARENTE DE ALTA 
DENSIDADE COM 500 SACOS 
COMPOSIÇÃO POLIETILENO 

BOBINA 150  R$          45,76  R$ 6.864,00 



 

 
 
 
  

 

 

 

VIRGEM MEDIDAS: 30 CM X 40 CM 
(UNIDADE COM 500 SACOS) 

117 SACO DE LIXO 30L, 100UN 
REFORÇADO ESPESSURA 0,10 
MICRAS, EMBALAGEM COM 100 
UNIDADES 

PCT 800  R$          10,84  R$ 8.672,00 

118 SACO DE LIXO 100L, 100UN 
REFORÇADO ESPESSURA 0,10 
MICRAS, EMBALAGEM COM 100 
UNIDADES 

PCT 800  R$          33,91  R$ 27.128,00 

119 SACO DE LIXO 60L, REFORÇADO 
ESPESSURA 0,10 MICRAS, 
EMBALAGEM COM 100 UNIDADES 

PCT 500  R$          21,02  R$ 10.510,00 

     R$ 384.621,20 
 
4.3. Anexado ao edital, encontra-se a cesta de preços, Anexo VII, tudo de acordo com a Lei 14.133/2021. 
 
4.4.OBS: O quantitativo aqui elencado é apenas uma estimativa, não podendo ser exigida, nem considerada, como 
valor para pagamento mínimo. Tal estimativa poderá sofrer acréscimos ou supressões sem que isso justifique motivo 
para qualquer indenização ao adjudicatário. 
 
5. JUSTIFICATIVA   
5.1. A aquisição dos gêneros alimentícios justifica-se pela necessidade de proporcionar melhores condições de 
trabalho aos servidores públicos que atuam nos diversos setores ligados ao Fundo Geral da Prefeitura. A oferta de 
lanche (café, bolachas) visa garantir um ambiente mais acolhedor, contribuir para o bem-estar dos funcionários e 
manter o bom andamento dos serviços administrativos diários. Trata-se de uma prática consolidada no ambiente 
institucional, que favorece a integração e o rendimento das equipes, além de demonstrar zelo pela saúde e conforto 
dos colaboradores. 
 
6. DOS PARTICIPANTES E DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
6.1. Após o a divulgação do Aviso de Pregão eletrônico, A participação no presente Pregão Eletrônico se dará 
mediante realização de sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e 
autenticação - em todas as suas fases através do Sistema PORTAL DE COMPRAS, disponível no endereço eletrônico: 
www.portaldesertania.com.br. 
 
6.2.Ter pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições do Pregão Eletrônico. 
 
6.3. O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, quando couber. 
 
6.4. Validade da proposta não inferior a 60 (Sessenta) dias, a contar da apresentação da proposta;  
a) Atendimento quanto às especificações de qualidade, quantidade e garantia, conforme as respectivas descrições do 
item;  
b) O presente aviso ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 08 (oito) dias uteis, a partir da data de publicação do AVISO, 
sendo que as propostas de preços e documentos, deverão ser enviadas via site/sistema 
www.portaldesertania.com.br. 
c) Limite para apresentação da Proposta de Preços: Até a data e horário informada no edital desse certame. APÓS 
DATA E HORA MARCADA, O SISTEMA NÃO ACEITARÁ NENHUMA PROPOSTA DE PREÇO OU DOCUMENTAÇÃO.  
d) Será considerada válida a documentação e proposta de preços apresentadas até o dia e horário definido em 
publicação (aviso do certame) conforme orientações previstas no item 03 do edital.  
e) O critério de Julgamento será de MENOR PREÇO POR ITEM.  
f) Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.  
g) Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços/ ou entrega 
dos materiais/bens; 
 
7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  



 

 
 
 
  

 

 

 

7.1. Da exigência de amostras  
7.1.1. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar à Equipe de Licitação de Sertânia 
- PE, 01 (uma) amostra para avaliação e seleção dos produtos a serem adquiridos, as quais deverão ser submetidas 
às análises necessárias, após a fase de lance, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis.  
7.1.2. As amostras serão avaliadas, através da conferência de sua conformidade com as especificações do Termo de 
Referência.  
 
7.2. Cada amostra apresentada deverá estar na embalagem primária original de fornecimento, devidamente rotulada 
que contenha número do lote, marca, data de fabricação e vencimento, tabela nutricional, de acordo com as 
características individuais de cada produto;  
 
7.3.  As amostras serão analisadas, que, no caso de desaprovação, emitirá parecer com as justificativas técnicas da 
recusa. Em caso de recusa da amostra, a licitante será desclassificada para o item, sendo convocado os licitantes 
subsequentes.  
 
7.4. As amostras deverão ser entregues na sede da Prefeitura Municipal Sertânia-PE, Praça João Pereira Vale, n° 20, 
Centro, no prazo limite de 03 (três) dias úteis, sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por 
eventual atraso na entrega.  
 
7.5. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou havendo 
entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada.  
 
7.6. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de laudos no sistema.  
 
7.7. Se as amostras apresentadas pelo primeiro classificado não forem aceitas, será analisada a aceitabilidade da 
proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação das amostras e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência. 
 
7.8. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser 
manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 
 
8. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
8.1. Condições de entrega. 
a) Fica estabelecido que as entregas sejam efetuadas conforme a necessidade do Fundo Geral de Sertânia, conforme 
a solicitação de fornecimento. 
b) Local de entrega: Pode ser entregue na sede da Prefeitura Municipal de Sertânia, Praça João Pereira vale, n° 20, 
Centro. 
c) Também poderá ser entregue na sede de cada Secretaria que fazem parte do Fundo Geral da PM Sertânia. 
 
8.2. Prazo de entrega. 
a) Em até 5 (cinco) dias úteis após a autorização de fornecimento.  
b)  No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 100 (cem) dias; 
 
9. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
9.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação que constam a seguir serão solicitados ao fornecedor 
mais bem qualificado do certame.  
I. Relativa Habilitação Jurídica  
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de Sociedades 
Comerciais, deverão apresentar devidamente registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os 
respectivos Contratos Sociais e todas as suas alterações subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação 
Contratual em vigor, com as posteriores alterações, se houver;  
b) As participantes, se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos Atos Constitutivos e todas 
as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova da 
diretoria em exercício;  
c) As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as publicações nos Diários Oficiais 
dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores.  
d) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;  
e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores;  



 

 
 
 
  

 

 

 

f) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br;  
g) CPF e RG do administrador. 
 
 II- Relativos A Regularidade Fiscal E Trabalhista  
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) emitido pela Secretaria da Receita Federal;  
b) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federal, inclusive contribuições 
previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito d procuradoria da Fazenda Nacional.  
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (relativa ao ICMS),  
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da interessada. 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certidão de Regularidade de 
Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;  
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho. 
 
III-. Relativos a Capacidade Econômico Financeira  
a)  Balanço patrimonial e Demonstrações Contábeis dos dois últimos exercícios sociais. 
b) Certidão Negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que ficam excluídos os processos no âmbito do processo judicial 
eletrônico-PJE, a licitante necessariamente também precisa apresentar a certidão de distribuição PJE falência, 
recuperação judicial ou recuperação extrajudicial,  
b) a certidão, referida na alínea anterior, que não estiver mencionando explicitamente o prazo de validade, somente 
será aceita com o prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua emissão.  
 
IV- Qualificação Técnica 
a) Atestados de capacidade técnica emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem 
que a empresa tem experiência na execução de serviços ou fornecimento de bens semelhantes aos exigidos no objeto 
de licitação. 
 
V– Documentos Complementares  
a) Declaração de que não possui em seu Quadro de Pessoal menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre ou menor de 14 (quatorze) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, disposto no inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.  
b) Declaração de que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa 
pública ou de sociedade de economia mista;  
c) que a licitante tem conhecimento e atende a todas as exigências de habilitação e especificações técnicas previstas 
neste termo, e que os documentos anexados eletronicamente ou apresentados para digitalização, são fiéis aos 
originais e válidos para todos os efeitos legais. 
d) Alvará da vigilância sanitária. 
 
10. REPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES   
10.1 Caberá ao Fundo Geral de Sertânia:  
a) Prestar informações e os esclarecimentos pertinentes ao produto, que venham a ser solicitado pela Contratada.   
b) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada.  
c) Notificar a Contratada de eventuais defeitos ou imperfeições encontradas na execução do contrato.  
d) A unidade deve conferir os produtos na presença do entregador, através de um funcionário local, para depois 
assinar o recibo de entrega (com nome por extenso do recebedor e sem rasuras), sendo este o documento formal 
que garante a realização da entrega e o direito de faturar os produtos descritos.  
e) O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  
f) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior à 
aquelas que ultrapassarem a sua competência.  
g) O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais.  
h) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 
 
 
  

 

 

 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão deque trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  
i) O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração.  
j) O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
10.2. Caberá à CONTRATADA: 
a) Responsabilizar-se na forma da lei, pelos objetos fornecidos;  
b) Cumprir fielmente as obrigações assumidas no contrato;  
c) Fornecer os objetos em conformidade com o presente Termo de Referência;  
d) Emitir fatura, de acordo com o preço fixado em Contrato;  
e) Comunicar à Fundo Geral de Sertânia, oficialmente, quaisquer anormalidades, que ponham em risco o êxito e o 
cumprimento dos prazos de fornecimento, propondo as ações corretivas necessárias;  
f) Deverá apresentar a Nota Fiscal e/ou fatura correspondente apenas aos objetos entregues, conforme previsto no 
contrato. 
g) Manter sigilo absoluto sobre informações, dados e documentos provenientes da execução deste Termo de 
Referência e também às demais informações internas da contratante, a que a contratada tiver conhecimento;  
h) Executar fielmente este Termo de Referência, em conformidade com as cláusulas acordadas e normas 
estabelecidas na Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações, de forma a não interferir no bom andamento da rotina de 
funcionamento da contratante.  
 
11. FORNECIMENTO DO OBJETO E SUB CONTRATAÇÃO 
11.1. O objeto deverá ser fornecido sempre que solicitado de segunda a sexta feira entre as 08:00 às 14:00h. 
a) Os objetos serão solicitados conforme ordem de compra emitida pela autoridade competente, ficando à 
administração no direito de solicitar e acompanhar a entrega dos itens conforme demanda estritamente necessária. 
b) O objeto desta licitação deverá ser fornecido em até 5 (cinco) dias após a emissão da Ordem de compra (O.C). 
 
11.2. Não será admitida a subcontratação do objeto desse termo de referência. 
 
12. RECEBIMENTO  
12.1. Provisoriamente: no ato da entrega, para posterior verificação de sua conformidade, e definitivamente após o 
ateste de um funcionário designado pela Fundo Geral de Sertânia. 
 
12.2. O objeto será recusado quando:   
a) a nota fiscal apresentar rasura e não for acompanhada de errata; 
b) estiver em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência 
c) quaisquer dos objetos fornecidos não estiverem em conformidade com o solicitado pela contratante. 
 
13. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
a) Nos termos do art. 117, combinado com o Art. 8º, § 3º, ambos da Lei 14.133/2021, será designado representante 
da administração para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens ou execução dos serviços, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados;  
b). A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por danos causados 
diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme disposto no art. 120 da Lei 
14.133/2021.  
c)A fiscalização do recebimento do(s) material(is) ou serviços adquirido(s) ficará a cargo do(s) servidor(s) designado(s), 
ficando o(s) mesmo(s) responsável(is) pela conferência das especificações do material com as exigências contratuais 
e pelo seu recebimento definitivo na forma do art. 140, II da Lei nº 14.133/2021, podendo rejeitar, no todo ou em 
parte, os itens que não estejam de acordo com as especificações deste Termo de Referência, competindo-lhe ainda 
dirimir as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo dar ciência à Administração. 
 
14. PREÇO  
14.1. O valor estimado das despesas com a presente aquisição do objeto retro mencionado está prevista em até R$ 
83.320,00 (oitenta e três mil, trezentos e vinte reais). 
14.2. A Fundo Geral de Sertânia não se encontra obrigada a adquirir integralmente o montante previamente 
estipulado para este objeto, a menos que exista uma necessidade concreta.  



 

 
 
 
  

 

 

 

 
15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   
15.1. A despesa decorrente da aquisição dos materiais deste procedimento licitatório correrá à conta das 
dotações orçamentárias conforme descritas no Contrato. 
 
16. PAGAMENTO  
16.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias uteis após a entrega da nota fiscal e ateste de conformidade 
do objeto, assinado por servidor designado pelo Fundo Geral de Sertânia.  
 
16.2. Será pago com o devido atesto da nota fiscal correspondente.  
a) o faturamento será de acordo com os objetos fornecidos no período. 
 
16.3. O crédito será efetuado por meio de depósito em conta corrente da CONTRATADA, através de Ordem Bancária, 
desde que não haja fator impeditivo por ela provocado; 
 
16.4. A respectiva nota fiscal/fatura deverá estar devidamente discriminada, em nome da Fundo Geral de Sertânia e 
seu CNPJ. 
 
16.5. A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura:   
a) o Certificado de Regularidade do FGTS. 
b) a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à   Dívida Ativa da União;  
c) a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  
16.6. Qualquer atraso ocorrido por parte da CONTRATADA na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou dos 
documentos exigidos como condição para o seu pagamento, importará em prorrogação automática do prazo de 
vencimento da obrigação;  
 
16.7. Nenhum pagamento será efetuado, enquanto pendente de liquidação, obrigação financeira imposta à 
CONTRATADA, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer 
natureza. 
 
17. DA RESCISÃO  
17.1. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 
14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.  
 
18. DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES  
18.1 Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos previstos nos artigos 
124 á 136 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. 
 
19. DA ASSINATURA E VIGÊNCIA. 
19.1. O licitante vencedor do certame será anunciado via chat pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, onde o mesmo 
será convocado para assinar contrato. 
 
19.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, limitando-se aos devidos créditos orçamentários, nos 
termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos 
iguais e sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 107 da referida norma.  
 
20. DO FORO 
20.1. Fica eleito o foro da cidade de Sertânia-PE, para dirimir as dúvidas oriundas do presente Contrato.  
E por estarem assim, justos e contratados, firmam o presente instrumento em (02) duas vias de igual teor forma, para 
um só efeito, na presença de (02) duas testemunhas que também o assinam, e se comprometem de boa-fé a 
cumprirem o transcrito no presente pacto negocial. 
 
Sertânia-PE, 01 de abril de 2025. 
 
 
 

João Arlindo de Souza Costa 
Tesoureiro Municipal 

Gestor do Fundo Geral 
 



 

 
 
 
  

 

 

 

 
 
 
 
  



 

 
 
 
  

 

 

 

ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM 
LADO O MUNICÍPIO DE ____________ E DO OUTRO A 
EMPRESA ------------------------------------------ PARA AQUISIÇÃO DE 
--------------------------, COMO MELHOR ABAIXO SE DECLARAM: 

 
Pelo presente instrumento público de contrato, de um lado o Município de ____________, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede na ___________________, inscrito no CNPJ/MF sob o nº ----------------------------, neste 
ato representada por_________________, inscrito sob o CPF nº________, e do outro lado, a 
empresa_____________, estabelecida a ________________, inscrito(a) no CNPJ sob o nº ________, neste ato 
representada pelo(a) Sr(a)___________, inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ............ e RG nº......................, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº e em 
observância às disposições da Lei Federal nº 14.133/21, de 01 de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições 
a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é ____________________________ 
1.2. O contratado, registrado no CNAE  , fica obrigado a fornecer os 
itens da tabela abaixo, na forma estabelecida no edital e anexos do Pregão Eletrônico Nº __________ o(s) qual(is) 
foi vencedor : 
 

Nº ITEM UND QUANT. VL. UNIT VL. TOTAL 

      

 
1.3. Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados apartir da assinatura do contrato, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
contratado, previstas neste instrumento. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO 
3.1. CONDIÇÕES DE ENTREGA 
3.1.1. O prazo de entrega dos bens é de até 30 (trinta) dias corridos, contados da emissão da Ordem de 
Fornecimento, de acordo com a demanda do requisitante. 
3.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 
com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
3.2. LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA 
3.2.1. Os bens deverão ser entrgues no local indicado pelo contratante, mediante ordem de fornecimento. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... ( ................................. ) 
5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 



 

 
 
 
  

 

 

 

dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
6.1. O pagamento será efetuado em uma única parcela, no valor total da compra dos equipamentos, após a 
entrega do objeto, cujo pagamento se dará mediante a apresentação da respectiva nota fiscal/fatura devidamente 
atestada pela secretaria solicitante e com recibo anexo; 
6.2. A Nota Fiscal/Fatura da Contratada tem que possuir o mesmo CNPJ dos documentos apresentados nos 
documentos de habilitação da licitação, sob pena de não ser processada e não paga. 
6.3. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra circunstância que inviabilize 
seu pagamento, o prazo 6para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva regularização; 
6.4. A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, agência e número da 
conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária; 
6.5. A Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem como, 
os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”; 
6.6. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade da Contratada. 
6.7. A empresa CONTRATADA deverá anexar a NOTA FISCAL, cópias das CERTIDÕES NEGATIVAS, sob 
pena de bloqueio do referido pagamento. 
6.8. DA RETENÇÃO DE IRRF 
Serão retidos na fonte os Impostos sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), conforme as alíquotas estabelecidas para 
o objeto licitado e/ou processo de contratação, conforme estipulado na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, ou 
em outro normativo que possa substituí-la. A Empresa CONTRATADA é responsável pelo destaque desses impostos 
nas notas fiscais emitidas. 
DO PAGAMENTO PENDENTE POR ERRO NA COBRANÇA OU OUTRA CIRCUNSTÂNCIA 
Em caso de equívoco no documento de cobrança ou em situações que impossibilitem a liquidação da despesa, o 
pagamento será suspenso até que a CONTRATADA tome as medidas necessárias para correção. Neste cenário, não 
haverá qualquer ônus à CONTRATANTE. 
6.9. DA RETENÇÃO DE ISSQN PELO MUNICÍPIO 
O município realizará a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN) na alíquota 
correspondente ao serviço prestado, nos municípios onde os serviços forem executados e a Prefeitura Municipal de 
Sertania/PE for a substituta tributária, de acordo com a legislação vigente. 
6.10. ENQUADRAMENTO NO SIMPLES NACIONAL PARA A CONTRATADA. 
A Contratada, quando optante pelo Simples Nacional, deverá anexar ao faturamento dos serviços declaração formal 
informando o seu enquadramento nas tabelas constantes do Anexo I ao V da Lei Complementar nº. 123/2006 e 
destacar no corpo da Nota Fiscal o percentual da alíquota do ISS correspondente. 
6.11. ALÍQUOTA DO ISS EM CASO DE OMISSÃO PELA ME OU EPP 
Na eventualidade de a Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) não informar a alíquota no 
documento fiscal, será aplicada a alíquota de 5% (cinco por cento) do ISS, quando devido ao Município de Sertania, 
conforme disposto na Lei 123/2006 e na lei 4325/2016. 
6.12. DA RETENÇÃO DE INSS 
Deverão ser observados o disposto na IN RFB Nº 2110/2022 dispõe sobre normas gerais de tributação previdenciária 
e de arrecadação das contribuições sociais destinadas à Previdência Social e das contribuições devidas a terceiros, 
administradas pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), em especial os artigos 110 e 122. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
7.1. Os preços inicialmente contratados são irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de 
contratação. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.7. O reajuste será realizado por termo aditivo. 
 



 

 
 
 
  

 

 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
a) Acompanhar e fiscalizar a execução dos fornecimentos do objeto; 
b) Efetuar o pagamento, conforme o disposto no Termo de Referência, desde que realizados pela Contratada 
todos os encargos assumidos perante o Ministério. A realização do pagamento também ficará condicionada ao 
exímio cumprimento dos prazos de entrega; 
c) Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo o fornecimento dos produtos, de forma parcial e/ou total, 
sempre que houver descumprimento das normas preestabelecidas; 
d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da contratada; 
e) Assegurar-se do bom fornecimento dos produtos, verificando sempre o seu bom desempenho; 
f) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, inclusive quanto à continuidade do 
fornecimento dos produtos, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos, não devem ser interrompidas; 
g) A contratante credenciará, junto à contratada, um ou mais servidores da sua confiança para acompanhar 
e fiscalizar a execução do fornecimento do objeto, sem que isso exime a contratada de suas responsabilidades; 
h) A contratante orientará a contratada sobre a fiel execução do fornecimento contratado, podendo exigir a 
correção do fornecimento que julgar inaceitável, sem aumento das despesas para a contratante; 
i) Proceder a mais ampla fiscalização sobre a fiel execução do fornecimento, sem prejuízo da 
responsabilidade para a contratante; 
j) Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da Contratada, 
informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos, se ocorrer, exclusivamente através 
de pessoa por ela indicada; 
k) Exercer a fiscalização sobre o cumprimento das obrigações derivadas desse Termo de Referência, e ainda 
aplicar multa ou rescindir o Contrato caso a Contratada desobedeça quaisquer das cláusulas estabelecidas; 
l) Disponibilizar, por meio eletrônico, o layout da logomarca do Governo Federal para o envelopamento dos 
implementos agrícolas, pela CONTRATADA; 
m) Disponibilizar as informações necessárias para a emissão da Nota Fiscal. 
 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
a) Fornecer os materiais/produtos de acordo com as normas previstas neste instrumento, bem como no 
instrumento convocatório e contratual, o prazo máximo de até 05 (cinco) dias corridos, a conta da data da Emissão 
da Ordem de Fornecimento; 
b) Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas neste instrumento, 
bem como nos convocatório e contratual, em respeito ao que reza o § 3° do art. 195 da Constituição Federal; 
c) Caso a contratada falte com a exigência do “item 2” deste tópico, poderá ser rescindido o contrato, 
conforme o art. 137, inciso I, da Lei 14.133-; 
d) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferem à Administração Pública Municipal a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto; 
e) Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos e/ou supressões que se fizerem ao valor do objeto 
contratado, dentro dos limites previstos no art. 125 da Lei 14.133/2021 e posteriores alterações; 
f) Havendo defeitos ou vícios, quanto quantidade, qualidade, funcionalidade e eficiência dos produtos, 
deverá a contratada, num prazo máximo de 15 (quinze) dias, substituir os mesmos de modo que não venha causar 
prejuízos ao município; 
g) Arcar com todos os ônus necessários à completa execução do contrato. 
h) Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto desta 
aquisição/contratação, sem prévia autorização da administração; 
i) Sujeitar-se a Lei Federal 14.133/2021, de 1° de abril de 2021 e demais atos normativos pertinentes; 
j) Disponibilizar canal direto para contato do cliente com o fabricante (como SAC, 0800, fale conosco ou 
similar) em língua portuguesa; 
k) Fornecer a garantia do equipamento pelo prazo mínimo de 12 (doze meses, sem limite de tempo de 
operação, conforme estabelecido no Termo de Referência; 
l) Efetuar a entrega dos implementos agrícolas de acordo com as especificações estipuladas neste Termo 
de Referência e no prazo estabelecido; 
m) Efetuar a identificação visual de cada um dos implementos agrícolas objeto deste Termo de Referência 
fazendo uso do modelo de envelopamento. Para tanto, a CONTRATANTE disponibilizará layout da logomarca para o 
envelopamento, pela CONTRATADA, nos implementos agrícolas; 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 



 

 
 
 
  

 

 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
11.2 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/a durante o certame; 
11.3 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
 
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) deixar de apresentar amostra; 
e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
11.4 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.5 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração; 
11.6 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação 
11.7 Fraudar a licitação 
11.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
11.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
11.10 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
11.11 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
I. advertência; 
II. multa; 
III. impedimento de licitar e contratar e 
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
11.12 Na aplicação das sanções serão considerados: 
I. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
II. as peculiaridades do caso concreto 
III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
11.13 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 
no prazo máximo de dez (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial, proporcional a infração, nos seguintes 
termos: 
a) Para as infrações previstas nos itens 11.2, 11.3 e 11.4, a multa será de 3% a 15% do valor do contrato 
licitado. 
b) Para as infrações previstas nos itens 11.6, 11.7, 11.8, 11.9 e 11.10, a multa será de 5% a 30% do valor do 
contrato licitado. 
11.14 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
11.15 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
11.16 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 11.2, 11.3 e 11.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
11.17 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.6, 11.7, 11.8, 11.9 e 11.10, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 11.2, 11.3 e 11.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 
11.18 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 



 

 
 
 
  

 

 

 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida 
e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 
licitação. 
11.19 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 
ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
11.20 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com 
sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
11.21 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
11.22 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.23 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral deste Municipio deste exercício, na dotação abaixo discriminada:________________ 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
15.1 A fiscalização do contrato ficará a cargo do servidor XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, designado 
formalmente,  sendo o servidor responsável que deverá responder pelas atribuições inerentes ao Fiscal do Contrato. 
15.2 A gestão do contrato ficará a cargo do servidor XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, sendo o servidor 
responsável que deverá responder pelas atribuições inerentes ao Fiscal do Contrato. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
16.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração 
ou de aceitação expressa. 
16.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
16.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação 
de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 



 

 
 
 
  

 

 

 

da Lei nº 14.133, de 2021). 
17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
18.1. O presente contrato poderá ser alterado, com vistas ao restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro inicial, nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que venham a afetar 
os encargos do contratado ou as condições de execução do objeto contratual. 
18.2. As partes reconhecem o direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato quando, por fato 
superveniente e imprevisível, ou previsível porém de consequências incalculáveis, houver alteração substancial das 
condições inicialmente pactuadas, que cause onerosidade excessiva ao contratado. 
18.3. São causas que podem ensejar a revisão do contrato, dentre outras: 
a) Caso fortuito ou força maior devidamente comprovados; 
b) Fato do príncipe, quando a decisão administrativa afetar diretamente o contrato; 
c) Interferências imprevistas que dificultem a execução do contrato; 
d) Mudança de legislação, regulamentação ou normas técnicas aplicáveis ao objeto do contrato, após a data de 
sua assinatura; 
e) Oscilações extraordinárias de preços de materiais ou insumos indispensáveis para a execução do objeto 
contratual. 
18.4. Para requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, o contratado deverá apresentar solicitação formal à 
Administração, devidamente justificada e acompanhada da documentação comprobatória pertinente. 
18.5. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período mediante justificativa, para 
analisar o pleito e emitir decisão fundamentada. 
18.6. Constatada a procedência do pedido de reequilíbrio, a Administração promoverá as medidas necessárias 
para recompor as condições originais do contrato, podendo, a seu critério, proceder ao aditamento contratual. 
18.7. Não será concedido reequilíbrio econômico-financeiro em razão de má gestão administrativa ou financeira 
do contratado, nem por sua exclusiva responsabilidade. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS 
19.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO 
20.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 
 
21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO 
21.1. As partes elegeram o foro da Comarca de __________, excluindo- se qualquer outro por mais privilegiado 
ou especial que seja, para dirimir qualquer dúvida ou ações, porventura, oriundas do presente contrato,conforme 
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
Local, data. 
 

CONTRATANTE 
 
 

CONTRATADA: (NOME/RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) 
(CNPJ) 

 
TESTEMUNHAS: 
1- ____________________ 
CPF:  
2- _____________________ 
CPF:  



 

 
 
 
  

 

 

 

ANEXO III- “MODELO” DECLARAÇÃO CONJUNTA 
 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTÂNIA – PE  
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2025 
 
 
 
A empresa ,   inscrita   no   CNPJ/MF   sob   o   nº 
 sediada na , Telefone , fax  , e-mail , por intermédio 
de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins do PREGÃO supracitado, DECLARA expressamente, sob 
as penalidades cabíveis, que: 
 
a) Não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos 
termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei nº.9.854/99). 
b) Detém conhecimento de todas as informações contidas neste edital e em seus anexos, e que a sua 
proposta atende integralmente aos requisitos constantes do edital supra; 
c) Cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no edital do certame licitatório; 
d) Que a localização da licitante está de acordo com o endereço de domicílio constante na documentação 
apresentada para o certame; 
e) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do art. 63, IV, da Lei nº 
14.133/2021; 
f) Apresenta proposta que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 
g) Que NÃO foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como 
assume o compromisso de comunicar qualquer fato ou evento superveniente após à entrega dos documentos de 
habilitação que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e 
idoneidade econômico-financeira; 
h) Que está enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa (se 
for o caso), cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 
4º, da Lei n.º 14.133, de 2021; 
i) Que na empresa acima qualificada, não existe sócio ou empregado com relação familiar ou parentesco 
no âmbito da Administração Pública Direta, Indireta e Fundacional dos Poderes Legislativo e Executivo Municipal, 
por cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de Agentes 
Públicos (Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Procurador Geral do Município, e Vereadores) e de 
servidores investidos em cargo de direção, chefia ou assessoramento. Declaro ainda, que as informações prestadas 
são verdadeiras, assumindo a responsabilidade pelo. Seu inteiro teor, sob as penas da Lei; 
j) Não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no Inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
k) Inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, 
estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
l) A proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira independente 
pelo Licitante e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer 
meio ou por qualquer pessoa. 
 
 
 

Local e Data 
 
 

Assinatura e carimbo (representante legal da empresa) 


